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NOTA INTRODUTÓRIA

A motivação para compilar esta legislação, surge da necessidade de ter, num só 
instrumento documental, um conjunto de diplomas legais que se encontram dis-
persos, o que dificulta o trabalho de quem lida com estas matérias diariamente. 

O presente trabalho tem como intuito reunir as disposições legais mais relevan-
tes sobre a prevenção da corrupção e infrações conexas, apesar da vasta legislação 
avulsa existente. Seguramente haverá alguma Lei ou Decreto-Lei a incluir. 

No imediato, cria-se uma ferramenta prática, tanto para quem recorre de forma 
constante, como esporádica, entre práticos e estudiosos, a estas normas que, quase 
sempre, nos obrigam a articular mais do que um diploma legal.

Esta obra destina-se a juristas e a não juristas que pretendam ter organizado 
o enquadramento legal e a materialização jurídica geral do Compliance (cumpri-
mento normativo voluntário ou conformidade legal voluntária) e, em particular, 
do Whistleblowing (meios de proteção de denunciantes).

Assim, a presente coletânea de legislação junta vários diplomas legais em torno 
dos que institucionalizam, respetivamente, o Compliance e o Whistleblowing: o 
Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC) e o Regime Geral de Proteção 
de Denunciantes de Infrações (RGPDI).

Este trabalho poderia designar-se como legislação de Compliance, que engloba 
também a proteção de denunciantes, no entanto, não se crê que seja o correto por-
que a essência daquele é tratar-se de um cumprimento voluntário, provindo de uma 
ótica de autorregulação ou normalização. O que colidiria com o direito positivado 
pelo RGPC e RGPDI, que estatuem disposições contraordenacionais, munidas,  
portanto, de coercibilidade.

Em suma, partindo-se da experiência, profissional e académica, que se tem para  
encontrar soluções, faz-se votos que este livro seja uma boa companhia a todos os que 
queiram ser agentes de prevenção, deteção, combate e mitigação de irregularidades,  
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ilicitudes e, ou, ilegalidades, esperando que seja um instrumento de trabalho útil, 
que fomente a integridade organizacional.

Lisboa, 3 de novembro de 2022.

Patrick de Pitta Simões
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